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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0019745-13.2005.815.2001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : José Roberto Sobrinho
ADVOGADO : Fabrício Montenegro de Morais
EMBARGADO : Nordeste Brasil Representações Ltda.
ADVOGADO : Fábio Brito Ferreira

PROCESSUAL  CIVIL  – Embargos  de
Declaração – Preliminar – Cerceamento de
defesa – Rejeição – Omissões no julgado –
Inexistências – Juízo  de  convicção  bem
exposto  em fundamentação do acórdão  –
Intuito  de  rediscutir  a  matéria  –
Impossibilidade – Rejeição.

- O  acórdão  atacado  encontra-se
suficientemente fundamentado e motivado,
tendo  enfrentado  as  questões  levantadas
por  ocasião  do  recurso,  restando-se
imperativo  a  rejeição  dos  presentes
aclaratórios.

-  Não  se  vislumbrando  a  existência  de
omissão no acórdão vergastado, ressaindo
claro o inconformismo da embargante com
o  resultado  do  julgamento  e  o  nítido
propósito  de  rediscussão  da  matéria  já
decidida,  a  fim  de  que  prevaleça  o  seu
entendimento,  devem  ser  rejeitados  os
embargos de declaração. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,



Embargos de declaração nº 0019745-13.2005.815.2001

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
deste egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  afastar  a
preliminar e  rejeitar os  embargos de  declaração, nos termos do voto do
Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração,
opostos  por José  Roberto  Sobrinho, fls.  439/444,  contra  os  termos  dos
acórdãos da  Segunda  Câmara  Civil  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, os quais rejeitaram os primeiros aclaratórios opostos pelo recorrente,
mantendo a decisão  colegiada que  negou provimento  à apelação cível  do
embargante e deu parcial provimento à apelação do autor, ora embargado,
Nordeste Brasil Representações Ltda.

José  Roberto  Sobrinho,  nos  seus
arrazoados, defende,  em síntese, esclarecimento sobre qual prova existente
nos autos de que tenha pago  o total de  R$ 2.000.000,00 (dois milhões de
reais) com recursos da empresa embargada para  a  aquisição de imóvel em
benefício próprio, havendo omissão no julgado quanto a esta matéria. 

Alega o embargante que a própria empresa
autora,  Nordeste  Brasil  Representações  Ltda.,  baseou  sua  ação  em
documento de transferência de valores no importe de R$ 1.000.000,00 (um
milhão  de  reais),  inexistindo  qualquer  outro  documento  que  demonstre  a
utilização  da  quantia  remanescente  para  o  valor  total  do  imóvel  (R$
2.000.000,00 – dois milhões de reais).

Ainda levanta  o  embargante  preliminar  de
cerceamento de defesa,  consistente  no julgamento antecipado da lide antes
da produção de provas. 

Defende omissão quanto à análise de conta
bancária  em seu  nome  (pessoa  física),  onde  sustenta  foi  descontado  um
cheque no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Alega  que,  antes  da  alteração  contratual
tida como falsária, já havia regra que lhe permitia assinar individualmente os
cheques  em nome  da  empresa,  de  modo  que  o  reconhecimento  daquela
circunstância através de perícia em nada influi na demanda. 

Por  fim,  requer  o  acolhimento  dos
embargos, com efeitos modificativos.
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É o que basta a relatar. 

V O T O

Versam os autos sobre “ação anulatória de
escritura  pública  de  compra  e  venda e  de  registro  de  imóvel  c/c
reivindicatória”, ajuizada pela  Nordeste Brasil Representações Ltda., onde
consta como réu José Roberto Sobrinho,  tendo sido julgados parcialmente
procedentes os pedidos.

Restou  determinado  neste  caderno
processual que o promovido, ora embargante, realizasse a restituição do valor
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) gasto com a compra de imóveis
(lotes de terreno em quadra da Av. Ruy Carneiro, nesta capital),  além dos
lucros cessantes decorrentes da valorização imobiliária. 

Nas  decisões  proferidas,  estabeleceu-se
como  garantia  os  20  (vinte)  lotes  de  terrenos  em  nome  do  embargante,
declarou-se ineficaz a escritura pública de transmissão do imóvel e ordenou-
se a remessa de cópia dos autos ao Ministério Público,  para apuração de
conduta criminosa.

Após rejeição de embargos de declaração
contra acórdão colegiada desta Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba,  o promovido manejou novos aclaratórios, levantando preliminar
de cerceamento de defesa e omissões no julgado.

PRELIMINAR

O  apelante  arguí matéria  preliminar
referente ao cerceamento de seu direito de defesa, por ter o ilustre magistrado
preferido despacho saneador  para a  produção de provas requeridas pelas
partes,  e,  após  apresentação  de  perícia  grafotécnica,  proferiu,  de  plano,
sentença, com julgamento antecipado da lide, sem a oitiva das testemunhas
requeridas.

Compreende-se  que não assiste  razão  ao
apelante,  uma vez  que é  de  fácil  apreensão que a  prova  oral  pretendida
mostra-se desnecessária ao deslinde da lide.

As  provas  necessárias  a  solução  da
controvérsia já estavam encartadas nos autos e o artigo 330 do CPC autoriza
o magistrado a julgar antecipadamente a lide, quando a questão de mérito for
unicamente  de  direito  ou  não houver  necessidade de  produzir  prova,  não
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constituindo cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide. 

Ademais, incumbe ao magistrado o controle
da matéria probatória,  que se dirige à formação de seu convencimento,  e
entendendo desnecessária a produção das provas requeridas pelos litigantes,
como no caso, faculta-lhe o CPC o julgamento antecipado da lide.

Portanto,  para  se  caracterizar  o  alegado
cerceamento  de  defesa,  é  necessário  que  a  prova  requerida  seja  apta  a
comprovar os fatos alegados pela parte além de ser essencial à solução da
controvérsia, o que não é o caso dos autos.

Com  tais  considerações  rejeito  a
preliminar suscitada.

MÉRITO

Os  embargos  de  declaração visam,
unicamente,  completar  a  decisão  quando  presente  omissão  de  ponto
fundamental,  contradição  entre  a  fundamentação  e  a  conclusão  ou
obscuridade nas razões desenvolvidas.

Inadmissível,  portanto,  quando  a  parte
pretende a rediscussão de argumentos expostos nos autos ou a reanálise do
direito aplicável à espécie, utilizando-se dos embargos para obter resultado
diverso do que decorre da decisão embargada.

O  caso  é  o  seguinte:  o  promovido,  ora
embargante,  foi condenado a restituir para empresa embargada o valor de R$
2.000.000,00  (dois  milhões  de  reais)  gasto  com a  compra  de  imóveis  em
nome próprio, quais sejam, 20 (vinte) lotes de terrenos localizados na Av. Ruy
Carneiro, Miramar, nesta Capital,  além dos lucros cessantes decorrentes da
valorização imobiliária.

Dos  fatos  narrados,  observa-se  que  o
promovido,  ora  embargante,  realizou,  primeiramente,  uma  negociação  em
nome da empresa, Nordeste Brasil Representação Ltda., para a compra de
terreno no valor de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais).

Posteriormente,  todavia,  efetivou  nova
negociação,  no  valor  de  R$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  rais),  para  a
aquisição de terrenos vizinhos,  desta feita pelo promovido em nome próprio,
mas  com recursos da empresa, operação que ensejou a presente demanda
judicial.
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Irresignado  com  as  decisões  que  o
condenaram, alega o embargante que  inexiste documento que demonstre a
utilização de toda a quantia para o valor total dos imóveis adquiridos em seu
nome, tendo a  própria empresa  autora fundamentado seu pedido em TED
bancário no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) (fls. 31). 

Defende  o  promovido  omissão  quanto  à
análise de conta  bancária  em seu nome  (pessoa física),  onde sustenta foi
descontado  um cheque  no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
que justifica  parte  do  pagamento  dos  imóveis,  e  defende que a  alteração
contratual tida como falsária em nada influiu na demanda. 

Contudo, tais alegações nada mais  são do
que  rediscussão dos argumentos defendidos nos autos, impossível pela via
recursal eleita.

Em  julgado  de  anterior,  em  sede  de
embargos  de  declaração,  opostos  pela  Nordeste  Brasil  Representação
Ltda., restou assentado por esta Segunda Câmara Cível que:

“...  caberia  ao  embargado/promovido  (JOSÉ  ROBERTO
SOBRINHO) ter  demonstrado através  de  provas  incontestes
que  se  utilizou  de  “recursos  próprios”  para  aquisição  do
imóvel objeto da segunda escritura, no entanto, não o fez, pois
não há documento no caderno processual capaz e eficaz de
comprovar  a  sua  alegação.  Inexiste  nos  autos  qualquer
extrato,  ou mesmo,  qualquer outro documento bancário que
demonstre que os R$ 2.000.000,00 referente ao pagamento do
dito imóvel relativo a segunda escritura tenha sido proveniente
de  conta  bancária  do  embargado  (JOSÈ  ROBERTO
SOBRINHO).  Não  comprovou,  na  verdade,  que  a  referida
quantia lhe pertencia.
Ressalte-se, ainda, que é inquestionável o interesse recursal do
demandante/embargante na interposição do presente recurso,
pois, apesar de considerar que a TED de fl.  31 referiu-se a
primeira  escritura,  o  órgão  Julgador,  valendo-se  de  outros
elementos de provas constantes no caderno processual acolheu
a tese autora de que o promovido, na qualidade de ex-sócio,
comprou  o  terreno  descrito  na  segunda  escritura  com
montante financeiro pertencente à empresa, o que ensejou a
condenação pleiteada pela ora recorrente. (fls. 425)

Mais  adiante,  em aclaratórios  aviados  por
José Roberto Sobrinho, esta Corte também se pronunciou:

“... o Órgão Julgador deixou satisfatoriamente explicitado o
conjunto  fático-probatório  que  levou  à  convicção  de  que  o
promovido  (na  qualidade  de  ex-sócio  da  promovente),
comprou, com numerário da empresa, o imóvel registrado em
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nome próprio,  “valendo-se de fraude praticada (falsificação
de assinatura) para alterar o estatuto social da empresa (fl.
321).  Fixada  essa  premissa,  estabeleceu-se,  com  expressa
referência  ao  acervo  probatório  do  caderno  processual,
porque não se devia considerar que só foi retirado da empresa
o  montante  a  que  se  refere  o  documento  de  fl.  31  (R$
1.000,000,00), levando-se a concluir, adiante, que o valor total
da  compra  (R$  2.000.000,00)  foi  pago  com  dinheiro  da
demandante, razão pela qual a restituição deveria tomar por
base este valor e n]ao apenas um milhão de reais” (fls. 433).

Com isso, compreende-se que a discussão
sobre a origem de parte do valor pago pelo embargante na segunda compra
de terreno já foi realizada nos autos, submetida a julgamento e devidamente
dirimida pela  Câmara,  de modo que descabe qualquer  nova manifestação
desta Corte sobre a matéria.

Ademais,  a  cópia  de  cheque  apresentada
agora  pelo embargante, em sede de embargos de embargos de declaração
(fls. 493/496), não pode ser considerada a ponto de interferir no julgamento da
matéria.

Nesta fase recursal,  apropriada para sanar
vícios eventualmente existentes em decisão, a juntada de novos documentos
demandaria  a  abertura  de  contraditório  e  até  a  necessidade  de  novas
diligências, hipótese inadmissível por subverter toda a demanda processual.

O fato do recorrente ter recebido com atraso
o  resultado  de  microfilmagens  realizadas  por  instituição  bancária  não
representa prejuízo a sua defesa nos autos, já que o extrato bancário de sua
conta particular poderia ser apresentado anteriormente, pois de fácil acesso
pelo recorrente.

O  referido  extrato  constitui  documento
preexistente, de conhecimento prévio do recorrente, que não foi juntado antes
por omissão da própria parte embargante.

Quanto  à  matéria,  colhe-se  da
jurisprudência:

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  OMISSÃO  -
NÃO  OCORRÊNCIA  -  REEXAME  DE  QUESTÃO  JÁ
ANALISADA  -  IMPOSSIBILIDADE  -  JUNTADA  DE
DOCUMENTO NOVO - NÃO CABIMENTO.
- Não se acolhem os embargos de declaração se não procede a
alegação de ocorrência de omissão no acórdão embargado.  
- Não se comporta nos limites dos embargos de declaração o
reexame de matéria.
-  A  juntada  de  documentos,  na  fase  de  embargos  de
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declaração,  não  é  permitida,  uma  vez  que  demandaria
contraditório ou até novas diligências, importando em uma
subversão de toda a ordem processual.
(TJMG,  Embargos  de  Declaração-Cv  1.0701.12.019080-
9/002, Relator(a): Des.(a) Evandro Lopes da Costa Teixeira ,
17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/08/2014, publicação
da súmula em 19/08/2014) 

Assim, inexiste falha na decisão a justificar
a interposição dos embargos declaratórios,  ficando evidente a intenção da
recorrente de rediscutir a matéria, o que não pode ser feito por esta via. 

Neste  contexto,  insere-se  perfeitamente  a
seguinte jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DA
MATÉRIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis
quando  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro  material,
consoante dispõe o art.  535,  I  e II,  do CPC. No caso
concreto,  inexiste  qualquer  desses  vícios,  pois  as
questões levantadas apenas traduzem o inconformismo
com o teor da decisão embargada.
2. Se não superado o juízo de admissibilidade do recurso
especial, é inviável o exame do mérito recursal.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  150.180/GO,  Rel.  Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 07/02/2013, DJe 21/02/2013)

Destarte,  “in  casu  subjecto”,  este  Egrégio
Tribunal de Justiça se  manifestou de forma clara e precisa sobre a relação
jurídica posta nos autos, não se vislumbrando qualquer vício que importe sua
correção.

Pelo exposto, imperioso o afastamento da
preliminar  e,  no  mérito,  a rejeição  dos  presentes  embargos
declaratórios,  mantendo-se, “in totum”, os termos do acórdão desafiado.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Abraham
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Lincoln da Cunha Ramos), o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o Exmo.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira,  Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 04 de setembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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